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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei se justifica na inclusão concernente ao Diretório Nacional de Estudantes (DNE) por ser plenamente meritória, na medida em que essa entidade, atuando em todo o território nacional, se apresenta hoje como a melhor e principal entidade estudantil em defesa dos seus interesses e voltada a prestar apoio e assistência aos estudantes de todos os níveis de escolaridade.

 

Os estudantes têm um importante papel e uma função imprescindível para a construção do futuro da nação. Nesse contexto, o movimento estudantil e a busca pela defesa de seus interesses e direitos assumem iniciativa primordial, da qual as entidades representativas de estudantes encontram no DNE um de seus principais expoentes.

 

O objetivo do DNE é defender os interesses dos estudantes, beneficiando o maior número na facilitação ao acesso à educação. Desde sua constituição, essa entidade tem importante contribuição nessa meta, facilitando e favorecendo o acesso à cultura, à informação, e ao entretenimento.

 

Desde sua instituição, o DNE mantém contato direto com os estudantes e seus associados, promovendo o intercâmbio e zelando, e no zelo, mantendo a sua representação perante as instituições públicas e privadas.

 

Verifica-se pela letra do projeto, a inclusão do DNE como entidade representativa estudantil, sem que haja exclusão de demais movimentos e entidades já autorizadas para a realização da atividade descrita.

 

Aproveita-se a oportunidade para efetuar correções da Lei, no que tange aos erros ortográficos da língua portuguesa, referentes às palavras “grêmios” e “preferencialmente”.

 

Com este escopo, o vereador que abaixo subscreve conclama os nobres colegas a aprovarem o presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 13 de novembro de 2018.

VEREADOR PROFESSOR WAMBERT
PROJETO DE LEI

Altera o caput do art. 3º da Lei nº 5.548, de 28 de dezembro de 1984 – que consolida dispositivos relativos à instituição da passagem escolar no Município de Porto Alegre e dá outras providências –, acrescentando o Diretório Nacional dos Estudantes (DNE) no rol de entidades autorizadas a emitirem a carteira estudantil de passagens.
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 3º da Lei nº 5.548, de 28 de dezembro de 1984, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 3º  A confecção e distribuição das cadernetas para a compra de passagens escolares será realizada preferencialmente pelos grêmios estudantis de cada escola, ressalvada a competência da União Metropolitana de Estudantes Secundários de Porto Alegre – UMESPA – e do Diretório Nacional de Estudantes – DNE –, no caso de escola onde não exista grêmio estudantil, cursos profissionalizantes, preparatórios e, ainda, no caso de inércia dos grêmios estudantis quanto às prerrogativas asseguradas pela presente Lei.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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